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termos do voto do conselheiro relator. Brasília, 04 de junho
de 2014. (data do julgamento) WALDIR ARAÚJO CARDOSO,
Presidente da Sessão; GERSON ZAFALON MARTINS, Re-
l a t o r.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 9120/2013 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo

(Processo nº 7.592-168/2007). Vistos, relatados e discutidos os pre-
sentes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os
Conselheiros membros da 4ª Câmara do Tribunal Superior de Ética
Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos,
em conhecer e negar provimento aos recursos interpostos pelos ape-
lante/denunciado e apelante/denunciante, mantendo a decisão do Con-
selho de origem, que aplicou ao apelante/denunciado a pena de
"CENSURA CONFIDENCIAL EM AVISO RESERVADO", prevista
na letra "b" do artigo 22 da Lei nº 3.268/57, por infração ao artigo 60
do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº 1.246/88, DOU
26.01.1988), cujos fatos também estão previstos no artigo 35 do
Código de Ética Médica (Resolução CFM nº 1.931/09, DOU
13.10.2009), nos termos do voto do conselheiro relator. Brasília, 04
de junho de 2014. (data do julgamento) RENATO MOREIRA FON-
SECA, Presidente da Sessão; EMMANUEL FORTES SILVEIRA
CAVALCANTI, Relator.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 3851/2013 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo

(Processo nº 8.925-462/09). Vistos, relatados e discutidos os presentes
autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Con-
selheiros membros da 6ª Câmara do Tribunal Superior de Ética Mé-
dica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos, em
conhecer e negar provimento ao recurso interposto pela apelante,
mantendo a decisão do Conselho de origem, que lhe aplicou a pena
de "CENSURA PÚBLICA EM PUBLICAÇÃO OFICIAL", prevista
na letra "c" do artigo 22 da Lei nº 3.268/57, por infração aos artigos
42, 80, 131, 132, 133 e 142 do Código de Ética Médica (Resolução
CFM nº 1.246/88, DOU 26.01.1988), cujos fatos também estão pre-
vistos respectivamente nos artigo 14, 51, 111, 112, 113 e 18 do
Código de Ética Médica (Resolução CFM nº 1.931/09, DOU
13.10.2009), nos termos do voto do Sr. Conselheiro Relator. Brasília,
23 de julho de 2014. (data do julgamento) ALOÍSIO TIBIRIÇÁ
MIRANDA, Presidente da Sessão; PEDRO EDUARDO NADER
FERREIRA, Relator.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 5036/2013 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de Minas

Gerais (Processo nº 1663/2009). Vistos, relatados e discutidos os
presentes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM
os Conselheiros membros da 2ª Câmara do Tribunal Superior de Ética
Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos,
em conhecer e negar provimento ao recurso interposto pelo apelante,
mantendo a decisão do Conselho de origem, que lhe aplicou a pena
de "CENSURA PÚBLICA EM PUBLICAÇÃO OFICIAL", prevista
na letra "c" do artigo 22 da Lei nº 3.268/57, por infração aos artigos
30, 33, 38 e 39 do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº
1.246/88, DOU 26.01.1988), cujos fatos também estão previstos nos
artigos 2º, 5º, 10 e 11 do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº
1.931/09, DOU 13.10.2009), nos termos do voto do conselheiro re-
lator. Brasília, 23 de julho de 2014. (data do julgamento) RUBENS
DOS SANTOS SILVA, Presidente da Sessão; PAULO ERNESTO
COELHO DE OLIVEIRA, Relator.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 8041/2013 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado do Ceará

(Processo nº 32/2011). Vistos, relatados e discutidos os presentes
autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Con-
selheiros membros da 4ª Câmara do Tribunal Superior de Ética Mé-
dica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos, em
conhecer e negar provimento ao recurso interposto pelo apelante,
mantendo a decisão do Conselho de origem, que lhe aplicou a pena
de "ADVERTÊNCIA CONFIDENCIAL EM AVISO RESERVADO",
prevista na letra "a" do artigo 22 da Lei nº 3.268/57, por infração ao
artigo 23 do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº 1.931/09,
DOU 13.10.2009), nos termos do voto do conselheiro relator. Bra-
sília, 23 de julho de 2014. (data do julgamento) RENATO MOREIRA
FONSECA, Presidente da Sessão; JOSÉ FERNANDO MAIA VI-
NAGRE, Relator.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 8406/2013 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado da Bahia

(Processo nº 149/2007). Vistos, relatados e discutidos os presentes
autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Con-
selheiros membros da 3ª Câmara do Tribunal Superior de Ética Mé-
dica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos, em
conhecer e negar provimento ao recurso interposto pelo apelante,
mantendo a decisão do Conselho de origem, que lhe aplicou a pena
de "CENSURA CONFIDENCIAL EM AVISO RESERVADO", pre-
vista na letra "b" do artigo 22 da Lei nº 3.268/57, por infração aos
artigos 45 e 142 do Código de Ética Médica, cujos fatos também
estão previstos nos artigos 17 e 18 do Código de Ética Médica
(Resolução CFM nº 1.931/09, DOU 13.10.2009) e extinguindo a
punibilidade em relação ao artigo 17 do Código de Ética Médica
(Resolução CFM nº 1.246/88, DOU 26.01.1988), nos termos do voto
do conselheiro relator. Brasília, 23 de julho de 2014. (data do jul-
gamento) JÚLIO RUFINO TORRES, Presidente da Sessão; GERSON
ZAFALON MARTINS, Relator.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 9705/2013 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de Mato Gros-

so do Sul (Processo nº 41/2010). Vistos, relatados e discutidos os
presentes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM
os Conselheiros membros da 2ª Câmara do Tribunal Superior de Ética
Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos,
em conhecer e, por maioria, dar provimento ao recurso interposto
pelo apelante, reformando a decisão do Conselho de origem, que lhe
aplicou a pena de "Advertência Confidencial em Aviso Reservado",
prevista na letra "a" do artigo 22 da Lei nº 3.268/57, para AB-

SOLVIÇÃO, descaracterizando infração aos artigos 45, 92 e 97 do
Código de Ética Médica (Resolução CFM nº 1.246/88, DOU
26.01.1988), nos termos do voto do conselheiro revisor. Brasília, 23
de julho de 2014. (data do julgamento) PAULO ERNESTO COELHO
DE OLIVEIRA, Presidente da Sessão; RUBENS DOS SANTOS SIL-
VA, Revisor.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 9836/2013 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de Mato Gros-

so (Processo nº 21/2012). Vistos, relatados e discutidos os presentes
autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Con-
selheiros membros da 3ª Câmara do Tribunal Superior de Ética Mé-
dica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos, em
conhecer e dar provimento ao recurso interposto pelo apelante/de-
nunciado, reformando a decisão do Conselho de origem, que lhe
aplicou a pena de "Advertência Confidencial em Aviso Reservado",
prevista na letra "a" do artigo 22 da Lei nº 3.268/57, para AB-
SOLVIÇÃO, descaracterizando infração aos artigos 1º e 32 do Có-
digo de Ética Médica (Resolução CFM nº 1.246/88, DOU
26.01.1988), e negar provimento ao recurso interposto pelo apelan-
te/denunciante, mantendo a decisão do Conselho de origem, de AB-
SOLVIÇÃO do apelado/denunciado, nos termos do voto do con-
selheiro relator. Brasília, 23 de julho de 2014. (data do julgamento)
WALDIR ARAÚJO CARDOSO, Presidente da Sessão; HENRIQUE
BATISTA E SILVA, Relator.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 3878/2014 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo

(Processo nº 8553-090/2009). Vistos, relatados e discutidos os pre-
sentes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os
Conselheiros membros da 3ª Câmara do Tribunal Superior de Ética
Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos,
em conhecer e negar provimento ao recurso interposto pela apelante,
mantendo a decisão do Conselho de origem, de ABSOLVIÇÃO do
Apelado, nos termos do voto do conselheiro relator. Brasília, 23 de
julho de 2014. (data do julgamento) WALDIR ARAÚJO CARDOSO,
Presidente da Sessão; GERSON ZAFALON MARTINS, Relator.

Brasília-DF, 22 de agosto de 2014.
JOSÉ FERNANDO MAIA VINAGRE

Corregedor

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM
DE MINAS GERAIS

DECISÃO NORMATIVA No- 101, DE 20 DE AGOSTO DE 2014

Dispõe sobre a prorrogação do Concurso
Publico COREN/MG EDITAL N. 001/2011
pelo prazo de 02 (dois) anos.

O PLENÁRIO DO CONSELHO REGIONAL DE ENFER-
MAGEM DE MINAS GERAIS, no uso das atribuições legais e re-
gimentais;

Considerando o disposto no inciso III, artigo 37 da Cons-
tituição Federal;

Considerando os termos do Edital do concurso em epígrafe;
Considerando que não existe outro concurso válido para os

mesmos cargos e que existem candidatos classificados;
Considerando a Decisão do Plenário 10 de 16 de outubro de

2012, que homologou o concurso em referência;
Considerando a decisão da Reunião Ordinária do Plenário

realizada no dia 19 de agosto de 2014, decide:
Art. 1º Prorrogar pelo prazo de 02 (dois) anos a validade do

Concurso Publico Coren/MG Edital 001/2011, para provimento de
cargos no quadro de pessoal desta autarquia, conforme Decisão de
homologação n. 101 de 15 de outubro de 2012.

Art. 2º Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua
assinatura, revogando-se as disposições em contrário.

MARIA APARECIDA FERREIRA HORTA
Presidente do Conselho

ÂNGELA FÁTIMA VIEIRA SILVA
Segunda Secretária

Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, localizado no
Setor de Autarquias Sul (SAUS), Quadra 05, Lote 01, Bloco M - 4º
andar, Brasília/DF, CEP 70.070-939, quando serão julgados os pro-
cessos abaixo especificados, incluídos em pauta, e os remanescentes
das pautas de julgamentos anteriores, ficando as partes e os inte-
ressados a seguir notificados. ORDEM DO DIA: 1) RECURSO N.
07.0000.2014.001576-0/PCA. Recte: Ricardo Vilela de Melo. Recdo:
Conselho Seccional da OAB/Distrito Federal. Relator: Conselheiro
Federal Jose Guilherme Carvalho Zagallo (MA). 2) RECURSO N.
49.0000.2014.003386-9/PCA. Recte: A.P.G.S. (Adv: Cláudio Albu-
querque OAB/GO 16503). Recdo: Conselho Seccional da
OAB/Goiás. Relator: Conselheiro Federal Djalma Frasson (ES). 3)
REPRESENTAÇÃO N. 49.0000.2014.005931-0/PCA. Repte: Conse-
lho Seccional da OAB/Espírito Santo. Repdo: Conselho Seccional da
OAB/Rio de Janeiro. Interessado: J.G.S. (Josué Guimarães Soares,
OAB/RJ 184453). Relator: Conselheiro Federal Antônio Osman de Sá
(RO). 4) RECURSO N. 49.0000.2014.008712-6/PCA. Recte: José
Carlos Lucena de Albuquerque. Recdo: Conselho Seccional da
OAB/Pernambuco. Relator: Conselheiro Federal Lúcio Teixeira Dos
Santos (RN). 5) RECURSO N. 49.0000.2014.008715-9/PCA. Recte:
Janduir Henrique de Andrade. Recdo: Conselho Seccional da
OAB/Pernambuco. Relator: Conselheiro Federal JOSE ANTONIO
TADEU GUILHEN (MT). 6) RECURSO N. 49.0000.2014.008718-
3/PCA. Recte: Andre Luíz Rebelo Tenorio OAB/PE 14559 (Adv:
Andrea Cristina Carvalheira Guthmann OAB/PE 30864, Jose Paulo
da Silva OAB/PE 31168). Recdo: Conselho Seccional da OAB/Per-
nambuco. Relator: Conselheiro Federal Jose Guilherme Carvalho Za-
gallo (MA). OBS.: Os processos que não forem julgados perma-
necerão na pauta de julgamentos das Sessões seguintes, sem nova
publicação.

Brasília-DF, 22 de agosto de 2014.
CLÁUDIO PEREIRA DE SOUZA NETO

Presidente

2ª CÂMARA

CONVOCAÇÃO/PAUTA DE JULGAMENTOS

A SEGUNDA CÂMARA DO CONSELHO FEDERAL DA
ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL reunir-se-á em Sessão
Ordinária a ser realizada no dia dezesseis de setembro de dois mil e
quatorze, a partir das quatorze horas, em seu plenário, no edifício-
sede do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, lo-
calizado no Setor de Autarquias Sul (SAUS), Quadra 05, Lote 01,
Bloco M - 4º andar, Brasília/DF, CEP 70.070-939, quando serão
julgados os processos abaixo especificados, incluídos em pauta, e os
remanescentes das pautas de julgamentos anteriores, ficando as partes
e os interessados a seguir notificados. ORDEM DO DIA: 01-RE-
CURSO N. 49.0000.2013.006451-8/SCA. Recte: Carlos Manuel Va-
linas Garcia. Recdo: Corregedor-Geral da OAB. Interessados: Con-
selho Seccional da OAB/São Paulo e Corregedoria do TED do Con-
selho Seccional da OAB/São Paulo. Relator: Conselheiro Federal
Luciano Demaria (SC). 02-RECURSO N. 49.0000.2013.012249-
0/SCA. Recte: C.E.R. (Advs: Gustavo Ventura OAB/PE 17900, Vic-
tor Sarfatis Metta OAB/SP 224384 e Outros). Recdos: Conselho Sec-
cional da OAB/São Paulo e B.C.G.B.S/A. (Advs: Wanderley Ho-
norato OAB/SP 125610 e Outros). Relator: Conselheiro Federal Ge-
deon Batista Pitaluga Júnior (TO). 03-RECURSO N.
49.0000.2014.004783-3/SCA. Recte: G.O.G. (Advs: Gino Orselli Go-
mes OAB/RS 28067, Ana Paula Capazzo França OAB/SP 110178 e
Outro). Recdo: Despacho de fls. 449 do Presidente da Segunda Câ-
mara. Interessada: 2ª Turma do Tribunal de Ética e Disciplina do
Conselho Seccional da OAB/São Paulo. Relator: Conselheiro Federal
Luiz Cláudio Allemand (ES). OBS: Os processos que não forem
julgados permanecerão na pauta de julgamentos das sessões seguin-
tes, sem nova publicação.

Brasília-DF, 25 de agosto de 2014.
CLÁUDIO STÁBILE RIBEIRO

Presidente

1ª TURMA

CONVOCAÇÃO/PAUTA DE JULGAMENTOS

A PRIMEIRA TURMA DA SEGUNDA CÂMARA DO
CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO
BRASIL reunir-se-á em Sessão Ordinária a ser realizada no dia de-
zesseis de setembro de dois mil e quatorze, a partir das nove horas,
em seu plenário, no edifício-sede do Conselho Federal da Ordem dos
Advogados do Brasil, localizado no Setor de Autarquias Sul (SAUS),
Quadra 05, Lote 01, Bloco M - 4º andar - CEP 70070-939-Bra-
sília/DF, quando serão julgados os processos abaixo especificados,
incluídos em pauta, e os remanescentes das pautas de julgamentos
anteriores, ficando as partes e os interessados a seguir notificados.
ORDEM DO DIA. 01-REPRESENTAÇÃO N. 2011.31.04296-
05/SCA-PTU (SGD: 49.0000.2012.008549-7/SCA-PTU). Repte: Cor-
regedoria-Geral do Processo Disciplinar da OAB. Repdo: L.F.J.S.
(Adv: Lúcio Flávio Joichi Sunakozawa OAB/MS 5543). Relator:
Conselheiro Federal Elton Sadi Fülber (RO). 02-RECURSO N.
49.0000.2013.002158-8/SCA-PTU. Recte: P.J. (Advs: Diamantino
Fernando Novais Lopes OAB/SP 121590 e Outros). Recdos: Des-
pacho de fls. 299 do Presidente da PTU/SCA, Conselho Seccional da
OAB/São Paulo e G.R.S. (Adv: Fabiana Vieira de Vasconcelos
OAB/SP 226339). Relator: Conselheiro Federal César Augusto Mo-
reno (PR). 03-RECURSO N. 49.0000.2013.014147-6/SCA-PTU. Rec-
te: F.N.S. (Adv: Fabio Nora e Silva OAB/SP 125765). Recdos: Des-
pacho de fls. 420 do Presidente da PTU/SCA, Conselho Seccional da

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL
CONSELHO FEDERAL

CONSELHO PLENO

CONVOCAÇÃO/PAUTA DE JULGAMENTOS

O CONSELHO PLENO DO CONSELHO FEDERAL DA
ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL reunir-se-á em Sessão
Ordinária a ser realizada no dia quinze de setembro de dois mil e
quatorze, a partir das nove horas, com prosseguimento no período
vespertino, em seu plenário, no edifício-sede do Conselho Federal da
Ordem dos Advogados do Brasil, localizado no Setor de Autarquias
Sul (SAUS), Quadra 05, Lote 01, Bloco M - 3º andar, Brasília/DF,
CEP 70070-939, quando serão julgados os processos incluídos em
pauta e os remanescentes das pautas de julgamentos anteriores, fi-
cando as partes e interessados notificados. OBS: Os processos que
não forem julgados permanecerão na pauta de julgamentos das ses-
sões seguintes, sem nova publicação.

Brasília-DF, 25 de agosto de 2014.
MARCUS VINICIUS FURTADO COÊLHO

Presidente

1ª CÂMARA

CONVOCAÇÃO/PAUTA DE JULGAMENTOS

A PRIMEIRA CÂMARA DO CONSELHO FEDERAL DA
ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL reunir-se-á em Sessão
Ordinária a ser realizada no dia dezesseis de setembro de dois mil e
quatorze, a partir das nove horas, em seu plenário, no edifício-sede do
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